
 

 

 

GRUPO PIMENTEL  ·  CONTABILIDADE  ·  NEGÓCIOS EMPRESARIAIS 

GUIA PARA NOVOS EMPRESÁRIOS 

CPF e CNPJ não se confundem: proteja sua empresa e 
seu patrimônio 

Por que separar as finanças da empresa das finanças pessoais é o primeiro passo — e o mais 
importante — para quem está formalizando um negócio. 

 

POR ANDRÉ PIMENTEL  ·  CONTADOR 

Abrir um MEI, uma microempresa ou uma Sociedade Limitada Unipessoal (SLU) não é apenas obter 
um número de CNPJ para emitir notas fiscais. É o nascimento de uma nova pessoa perante a lei — 
com patrimônio, direitos e obrigações próprios, distintos dos do seu titular. Ignorar essa separação é o 
erro mais comum — e mais arriscado — do empreendedor iniciante. 

 

PESSOA FÍSICA 

CPF 

Seu patrimônio pessoal: conta, bens, renda e despesas 
particulares do empreendedor. 

PESSOA JURÍDICA 

CNPJ 

Patrimônio próprio da empresa: conta, receitas, despe-
sas e obrigações do negócio. 

 

01  O nascimento de uma nova pessoa 

O Código Civil é claro quanto a esse ponto. A existência legal da sociedade começa com o registro do ato 
constitutivo — e, a partir daí, ela responde por seus próprios atos. 

Art. 44 e 45, CC 

As sociedades são pessoas jurídicas de direito pri-
vado; sua existência legal começa com a inscrição do 
ato constitutivo no registro competente. 

Art. 46, CC 

O registro deve identificar denominação, sede, ad-
ministração e a responsabilidade dos sócios da soci-
edade. 

Art. 47, CC 

Os atos dos administradores, dentro de seus pode-
res, obrigam a própria pessoa jurídica — não o sócio 
pessoalmente. 

Art. 966, 967 e 982, CC 

Definem o empresário, a obrigatoriedade de regis-
tro e a natureza empresária da sociedade. 



02  Autonomia patrimonial: proteção prevista em lei 

A Lei da Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019) reforçou esse princípio ao incluir o artigo 49-A no Código 
Civil, deixando expresso que a empresa não se confunde com quem a administra. 

ART. 49-A, CÓDIGO CIVIL 

“A pessoa jurídica não se confunde com os seus sócios, associados, instituidores ou administradores.” A au-
tonomia patrimonial é reconhecida como instrumento lícito de segregação de riscos, criado para estimular 
empreendimentos, empregos e renda. 

Isso significa que, quando bem estruturada e respeitada na prática, a separação entre CPF e CNPJ é uma 
ferramenta legal de proteção — não um privilégio. 

03  Dois cenários, dois resultados 

Sem separação patrimonial 

• Recebe pagamentos de clientes direto na 
conta pessoal 

• Usa o dinheiro da empresa para despesas 
do dia a dia 

• Não formaliza retiradas, empréstimos ou 
aportes 

• Não há como comprovar a autonomia do 
negócio 

Com separação patrimonial 

• Conta bancária exclusiva em nome da em-
presa 

• Fornecedores, tributos e despesas pagos 
pela pessoa jurídica 

• Retiradas formalizadas como pró-labore 
ou distribuição de lucros 

• Transparência, governança e segurança ju-
rídica comprovadas 

 

04  Quando a proteção deixa de existir 

O mesmo Código Civil que protege a autonomia patrimonial também estabelece limites para seu uso. 

ART. 50, CÓDIGO CIVIL 

Em caso de abuso da personalidade jurídica — por desvio de finalidade ou confusão patrimonial — o juiz 
pode estender obrigações da empresa aos bens pessoais dos sócios ou administradores envolvidos. 

A confusão patrimonial é caracterizada, entre outras hipóteses, pelo pagamento repetido de despesas pes-
soais pela empresa (ou vice-versa) e pela transferência de bens sem contraprestação real. O Superior Tribu-
nal de Justiça (Tema Repetitivo nº 1.210) já deixou claro: manter as contas separadas e bem documentadas 
é a melhor defesa contra esse risco. 

05  O MEI também precisa se organizar 

Sim. Mesmo com tratamento tributário simplificado, o Microempreendedor Individual deve manter conta 
exclusiva para a atividade, guardar documentos fiscais e controlar receitas e despesas separadamente das 
finanças pessoais. 



06  Checklist de boas práticas 

■ Abrir conta bancária exclusiva da empresa 

■ Receber todos os pagamentos de clientes nessa conta 

■ Pagar fornecedores, tributos e despesas pela pessoa jurídica 

■ Emitir nota fiscal correspondente a cada operação 

■ Formalizar pró-labore e distribuição de lucros 

■ Documentar aportes de capital e empréstimos entre sócio e empresa 

■ Manter organização contábil compatível com o porte do negócio 

■ Buscar orientação contábil antes de decisões relevantes 

 

Em resumo: a autonomia patrimonial não é burocracia — é o instrumento que permite empre-
ender com segurança. Ela protege a empresa e, ao mesmo tempo, protege o patrimônio pessoal 
de quem empreende. 

 

 

André Pimentel 
CONTADOR  ·  CRC-TC-SP Nº 267.083/O-6 

Sócio do Grupo Pimentel, com mais de 30 anos de atuação contábil e empresarial. Este material 
tem finalidade exclusivamente informativa; cada empresa possui características próprias e de-
manda orientação contábil e tributária individualizada. 

 

 

Sua empresa está com o patrimônio protegido? 

A Sociedade Pimentel Contadores e Associados presta assessoria contábil, tributária e societária desde a abertura do ne-

gócio até a estruturação de práticas de governança que evitam a confusão patrimonial. 

E-MAIL   andrepimenteladv@aasp.org.br     SITE   www.pimentelnet.com.br 
WHATSAPP   (11) 3858-2215  ·  (11) 94265-5777 

© Grupo Pimentel · Pimentel Contadores e Associados · P&C Negócios Empresariais e Apoio Administrativo. 

Conteúdo informativo, não constitui parecer contábil individualizado. 


